
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 59.943/2024 – TJMA
CONTRATO Nº 0075/2025 – TJ/MA
INEXIGIBILIDADE Nº 0128/2025 - TJMA

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  QUE
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO  DO  MARANHÃO  E  A  EMPRESA  C3
ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA-ME.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, órgão do Poder Judiciário,
inscrito no CNPJ sob o n° 05.288.790/0001–76, com sede na Av. Dom Pedro II, s./n°,
Palácio “Clovis Bevilácqua”, Centro, CEP: 65.010-905, São Luís/MA, representado pelo
seu  Presidente,  o  Desembargador  JOSÉ  DE  RIBAMAR  FROZ  SOBRINHO,
inscrito no CPF sob o nº 408.644.643-04, portador da Carteira de Identidade RG
777240/SSP-MA,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  a  Empresa  C3
ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA-ME, CNPJ n.º 12.769.406/0001-12, com sede na
Rua General Artur Carvalho, Loja 12, Edifício Plaza Center, N.06, Turú, CEP 65.066-320;
Fone: 98-3248-1510 / 98-98592-6000, E-mail: c3ae@c3ae.com.br, doravante denominada
CONTRATADA neste ato representada por Sr. HELDER GONÇALVES COSTA, CONFEA
RNP 1105311619, CPF 834.750.363-04, E-mail helder@c3ae.com.br, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, na forma
prevista no art.  74, inciso III,  alínea “g”, da Lei 14.133/2021, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II)
1.1.  O objeto do presente instrumento é a contratação Empresa C3 ARQUITETURA E
ENGENHARIA LTDA-ME, especializada  em  projetos  na  área  de  patrimônio  histórico
tombado  para  desenvolver  e  validar  no  IPHAN  -  Instituito  do  Patrimônio  Histórico  e
Artistico, o projeto de adequação de edificações do Antigo prédio do Banco Bradesco e 3
anexos, situados em quadrante compreendido entre a Praça Dom Pedro II e a rua Djalma
Dutra, Centro Histórico de São Luís – MA, no qual deverão ser alocados gabinetes de
desembargadores de 110 m²  cada,  nas condições estabelecidas neste  CONTRATO e
Termo de Referência (anexo I) e proposta da CONTRATADA (anexo II). 
1.2. Os imóveis a serem contemplados possuem as áreas descritas a seguir:
1.2.1. Antigo Banco Bradesco e 3 anexos:
1.2.1.1. Imóvel 01:     796,86 m² (setecentos e noventa e seis metros quadrados e oitenta e
seis centímetros quadrados), Antigo Banco Bradesco;
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1.2.1.2.  Imóvel  02: 943,66  m²  (novecentos  e  quarenta  e  três  metros  quadrados  e
sessenta e seis centímetros quadrados), Anexo 1 do Antigo Banco Bradesco;
1.2.1.3.  Imóvel  03: 474,04 m²  (quatrocentos  e  setenta  e  quatro  metros  quadrados e
quatro centímetros quadrados), incluindo 85,42 m², (oitenta e cinco metros quadrados e
quarenta e dois centímetros quadrados), de área descoberta,  Anexo 2 do Antigo Banco
Bradesco; e
1.2.1.4. Imóvel 04: 188,98 m² (cento e oitenta e oito metros quadrados e noventa e oito
centímetros quadrados), Anexo 3 do Antigo Banco Bradesco.
1.3. Totalizando assim uma área construída de 2.403,54 m² (dois mil quatrocentos e três
metros quadrados e quarenta e sete centímetros quadrados).
1.4. Da especificação dos serviços
1.4.1. Dos serviços a serem executados: 
1.4.1.1. Plano de Execução em BIM para arquitetura e engenharia:  O plano deverá
conter a metodologia, ferramentas e linguagens a serem aplicadas durante a execução do
CONTRATO. Esse documento deverá abranger, pelo menos, os seguintes tópicos:
1.4.1.1.1. Informações gerais do empreendimento; 
1.4.1.1.2. Etapas previstas para o empreendimento; 
1.4.1.1.3. Escopo de usos do modelo BIM; 
1.4.1.1.4. Requisitos para processo de projeto:
a) Tabela de requisitos; 
b) Fluxograma do processo; 
c) Recomendações práticas para interoperabilidade. 
1.4.1.1.5. Matriz de modelagem:
a) Funções previstas no CONTRATO; 
b) Matriz de autoria; 
c) Entregáveis; 
d) Entregáveis por etapa; 
1.4.1.1.6. Cronograma das etapas do escopo:
a) Cronograma de atividades 
1.4.1.2. Arquitetura
1.4.1.2.1. Identificação  e  Conhecimento  do  Bem:  Esta  etapa  tem  o  objetivo  de
conhecer e analisar a edificação sob os aspectos históricos, estéticos, artísticos, formais e
técnicos. Objetiva também compreender o seu significado atual e ao longo do tempo,
conhecer a sua evolução e, principalmente, os valores pelos quais foi reconhecida como
patrimônio cultural. São atividades componentes desta etapa: 
1.4.1.2.2.  Pesquisa Histórica:  A Pesquisa Histórica visa sistematizar  as informações,
obtidas por meio de pesquisas arquivística, bibliográfica e de fontes orais, objetivando
conhecer  e  situar  a  edificação no  tempo,  identificando  sua origem e  o  seu  percurso
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histórico.  Devem  ser  buscados  nas  pesquisas  aspectos  políticos,  socioeconômico,
técnicos e artísticos que direta ou indiretamente  possam estar relacionados com a vida
pregressa do Bem. 
1.4.1.2.3. Levantamento Físico: Compreende as atividades de leitura e conhecimento da
forma da edificação, obtidas por meio de vistorias e levantamentos, representados gráfica
(através de desenhos, plantas, etc.) e fotograficamente (através de fotos detalhadas das
fachadas, interiores, elementos construtivos, etc.). 
1.4.1.2.4. Levantamento Cadastral: Compreende a rigorosa e detalhada representação
gráfica das características físicas e geométricas da edificação, do terreno e dos demais
elementos físicos presentes na área a ser levantada, indicando: 
a) Planta de Situação: Representa a implantação da edificação e seu terreno na malha
urbana. Deve ser apresentada na escala de 1:500 ou 1:1000, de esquemática indicando
vias de acesso, orientação, edifícios de interesse histórico ou artístico da área, e outros; 
b) Planta de Locação: Representa a implantação da edificação no terreno e vizinhança,
em escala de 1:200 ou 1:100, conforme as dimensões do monumento; 
c)  Plantas  Baixas:  Representam,  no  plano  horizontal,  a  compartimentação  interna da
edificação, em escala de 1:50 ou, excepcionalmente, em 1:100, contendo: 
d)  Fachadas:  Representação de todos os planos verticais  externos da edificação,  em
escala de 1:50, excepcionalmente 1:100; 
e) Cortes – Representam, no plano vertical, a compartimentação interna da edificação, em
escala de 1:50, em número necessário para o perfeito entendimento da edificação; 
f) Plantas de Cobertura – Representam a forma e o sistema construtivo da cobertura, em
escalas de 1:100, 1:50 ou 1:20. 
1.4.1.2.5. Documentação Fotográfica: Visa complementar a compreensão da edificação
e registrar  o  seu estado anterior  à  intervenção.  Deverão ser  apresentadas em fichas
individuais, em formato A4, nas dimensões 10 x 15 cm, em preto e branco, em cores ou
impressões de fotos digitais. Deverão conter ainda a planta esquemática do pavimento
com a indicação do ponto de tomada e ângulo da foto; número de ordem e número total
das  fotos,  autor,  número  da  pose  e  negativo,  data,  nome e  endereço  da  edificação.
Contendo fotos externas e internas. 
1.4.1.2.6. Análise Tipológica, Identificação de Materiais e Sistema Construtivo: Esta
atividade consolida criticamente o conjunto de informações obtido na pesquisa histórica,
levantamento cadastral e prospecções, analisando de forma pormenorizada a tipologia
arquitetônica, os materiais empregados, o sistema construtivo da edificação e o contexto
no qual está inserida. 
1.4.1.2.7 Diagnóstico: É a etapa de consolidação dos estudos e pesquisas anteriormente
realizados, na medida em que complementa o conhecimento do objeto, analisando de
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forma pormenorizada, determinados problemas ou interesses específicos de utilização do
Bem. 
a) Mapeamento de Danos: Objetiva a representação gráfica do levantamento de todos
os danos existentes e identificados na edificação, relacionando-os aos seus agentes e
causas; 
b)  Análises  do  Estado  de  Conservação: Feito  o  levantamento  das  patologias  da
edificação,  procedem-se  às  análises  do  estado  de  conservação,  considerando  as
informações  coligidas  na  etapa  de  Identificação  e  Conhecimento  do  Bem:  pesquisa
histórica, levantamento físico, análise tipológica e identificação de materiais e do sistema
construtivo e nas prospecções. 
1.4.1.2.8. Proposta de Intervenção: Compreende o conjunto de ações necessárias para
caracterizar a intervenção, determinando soluções, definindo usos e procedimentos de
execução, abordados técnica e conceitualmente. Para efeito de melhor desenvolvimento
das propostas, verificação de hipóteses, permitir o melhor acompanhamento, avaliação e
orientação pelos órgãos competentes, viabilizar a discussão com os diversos técnicos e
setores envolvidos no processo. A etapa Proposta de Intervenção subdivide-se em três
partes interdependentes, a saber: 
a) Estudo Preliminar: Consiste na apresentação do conceito e fundamentos da Proposta
de Intervenção, com indicativos de soluções para os problemas e questões levantadas no
diagnóstico  e  no  programa  de  uso  para  a  edificação.  Tem  também  o  propósito  de
subsidiar a consulta prévia. 
b)  Projeto  Básico: Nesta  etapa  deverão  ser  desenvolvidos  todos  os  elementos  e
informações necessários para definir a intervenção proposta, nos seus aspectos técnicos,
conceituais,  quantitativos  e  executivos,  com  vistas  à  execução.  É  resultante  da
Identificação  e  Conhecimento  do  Bem,  das  análises  processadas  no  Diagnóstico  –
quando alternativas começam a ser sinalizadas – das alternativas técnicas e de materiais
disponíveis, das condições de prazo e outros. 
c) Projeto Executivo: Consiste  no desenvolvimento e detalhamento  das informações
prestadas na etapa de Projeto Básico, revisadas, complementadas, acrescidas de todos
os detalhes construtivos e indicações necessárias à perfeita compreensão dos serviços,
técnicas e materiais empregados, com vistas à execução da intervenção, definição de
orçamento  e  fixação  de  prazo.  Recomenda-se  que  esta  etapa  final  do  Projeto  seja
desenvolvida após aprovação preliminar do Projeto Básico junto ao IPHAN, e a outras
instituições  de  preservação,  quando  for  o  caso,  aos  órgãos  públicos,  em  especial  a
Prefeitura Municipal, concessionárias de serviços públicos, Corpo de Bombeiros e outros.
1.4.1.3.  Estruturas  de  concreto  armado  e/ou  metálicas:  O  projeto  compreende  o
conjunto de peças gráficas (desenhos), memoriais, especificações e relatórios, que visam
definir  os  elementos  estruturais  da  edificação.  O  projeto,  conforme  cada  caso,
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compreende reforços, substituição de peças ou componentes degradados, estabilizações,
consolidações ou complementações dos sistemas estruturais existentes ou a elaboração
de novas estruturas. 
1.4.1.4.  Instalações elétricas de baixa tensão:  O projeto compreende o conjunto de
peças gráficas (desenhos),  memoriais,  especificações e relatórios, que visam definir  e
disciplinar a instalação de sistemas de recebimento, distribuição e utilização de energia
elétrica da edificação. 
1.4.1.5.  Hidráulicas, sanitárias e drenagem pluvial: O projeto compreende o conjunto
de peças gráficas (desenhos), memoriais, especificações e relatórios, que visam definir o
sistema hidrossanitário da edificação. 
a) O projeto de água visa disciplinar e definir a instalação de sistema de recebimento,
reservação e distribuição de água fria; 
b)  O  projeto  de  esgoto  visa  disciplinar  e  definir  a  instalação  de  sistema  de  coleta,
condução e afastamento dos despejos de esgotos sanitários; 
c) O projeto de drenagem visa definir e disciplinar a instalação de sistema de captação,
condução e afastamento das águas de superfície e de infiltração. 
1.4.1.6. Cabeamento estruturado: O Projeto compreende o conjunto de peças gráficas
(desenhos),  memoriais,  especificações  e  relatórios  que  visam  definir  e  disciplinar  a
instalação de comutação, redes de tubulação e cabos, de modo a suprir as necessidades
de comunicação de dados de cada área da edificação. 
1.4.1.7.  Sistema  de  Proteção  contra  Descargas  Atmosférica  –  SPDA:  O  projeto
compreende  o  conjunto  de  peças  gráficas  (desenhos),  memoriais,  especificações  e
relatórios,  que  visam definir  e  disciplinar  a  instalação  de  SPDA contendo  o  meio  de
atração e condução de cargas atmosféricas até a massa de solo. 
1.4.1.8. Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico – PPCI:  O Projeto compreende o
conjunto de peças gráficas, memoriais, especificações e relatórios, que visam definir e
disciplinar  a  instalação  de  sistema  de  prevenção  e  combate  a  incêndio,  de  modo  a
assegurar às edificações condições dentro dos limites mínimos de segurança compatíveis
com  as  características  da  edificação,  estimativa  de  custos,  quando  ajustada  com  o
CONTRATANTE, e as atividades de uso para ela previsto. 
1.4.1.9.  Climatização e renovação de ar: O Projeto compreende o conjunto de peças
gráficas (desenhos), memoriais, especificações e relatórios que visam definir e disciplinar
a instalação de sistema de captação, tratamento e distribuição de ar condicionado em
ambientes fechados da edificação 
1.4.1.10. Sonorização: O Projeto compreende o conjunto de peças gráficas (desenhos),
memoriais, especificações e relatórios que visam definir e disciplinar a instalação de som
em setores específicos da edificação como auditórios. 
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1.4.1.11. Circuito Fechado de TV – CFTV: O Projeto compreende o conjunto de peças
gráficas (desenhos), memoriais, especificações e relatórios que visam definir e disciplinar
a instalação de CFTV como meio de monitoramento no interior da edificação. 
1.4.1.12.  Impermeabilização:  O  Projeto  compreende  o  conjunto  de  peças  gráficas
(desenhos),  memoriais,  especificações  e  relatórios  que  visam  definir  e  disciplinar  a
instalação impermeabilização que trata da estanqueidade da edificação. 
1.4.1.13. Transporte vertical (elevador de pessoas): O Projeto compreende o conjunto
de peças gráficas (desenho), memoriais, especificações e relatórios que visam definir e
disciplinar a instalação de sistema mecânico de elevadores, para o transporte de pessoas,
materiais e cargas em geral na edificação. 
1.4.1.14. Orçamento em BIM e composição de custos: Conjunto de planilhas contendo
etapas, serviços, unidade por serviço, quantidade preço unitário e total por serviço. Ainda,
composição de custo unitário da cada serviço do orçamento, planilha de encargos sociais
e planilha de BDI. 
1.4.1.15. Cronograma físico-financeiro: Planilha contendo as etapas e serviços a serem
executados com preço e prazo para execução.
1.5. Da compatibilização 
1.5.1.  A responsabilidade da  CONTRATADA é garantir  que todos os projetos estejam
compatíveis. Quanto à compatibilização devem ser observadas as seguintes orientações:
1.5.1.1. A CONTRATADA deverá coordenar a conceituação e a caracterização de todos
os elementos do projeto, com definições claras e necessárias ao projeto e a todos da
equipe técnica  nele  envolvidos,  com o objetivo  de garantir  um projeto  executivo  sem
problemas de integridade; e 
1.5.1.2.  A  CONTRATADA deverá  fazer  a  parametrização  multidisciplinar  a  partir  dos
modelos organizados, por meio de algumas informações que possibilitem a sua plena
comunicação.  A Parametrização é  a adição de informações ao modelo,  ou banco de
dados BIM, de forma pré-definida e comum aos elementos. 
1.5.1.3. A CONTRATADA será responsável por toda a compatibilização multidisciplinar
entre todos os projetos, observando as relações:
1.5.1.3.1. Arquitetura x Estrutural; 
1.5.1.3.2. Arquitetura x Estrutural x Climatização; 
1.5.1.3.3. Arquitetura x Estrutural x Climatização x Instalações prediais; e 
1.5.1.3.4. Arquitetura x Estrutural x Locação do projeto no terreno. 
1.5.1.4. Os relatórios contendo os conflitos deverão ser compilados ao final do projeto e
entregues à fiscalização designada pelo Tribunal. 
1.5.1.5.  Os  projetos  de  instalações  em  geral  deverão  ter  como  objetivo  básico  a
COMPATIBILIZAÇÃO entre estes e o projeto arquitetônico. 
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1.5.1.6. Todo processo de compatibilização dos projetos será devidamente acompanhado
pelo fiscal do  CONTRATO, o qual poderá solicitar alterações e/ou ajustes em qualquer
projeto, quando julgar necessário. 
1.5.1.7.  Os  projetos  de  arquitetura  e  engenharia  deverão  estar  totalmente
compatibilizados entre si para a correta montagem do Projeto Básico e o estudo técnico
preliminar,  além  da  elaboração  da  planilha  orçamentária,  composição  de  custos,
memórias de cálculo, termo de referência, especificações e cronograma de execução da
obra,  além  do  correto  atendimento  às  legislações  municipais,  estaduais  e  federais
vigentes. 

CLÁUSULA  SEGUNDA  -  DA  VINCULAÇÃO  AO  ATO  QUE  AUTORIZA  A
CONTRATAÇÃO DIRETA E A  PROPOSTA DA CONTRADA (art. 92, II)
2.1.  O presente  CONTRATO fica  vinculado,  independente  de  transcrição,  ao  ato  que
autoriza a contratação direta, DECISÃO-GP nº 5975/2025 e à proposta apresentada pela
CONTRATA, a qual integra este CONTRATO como Anexo, datada de 21/03/2025. 
2.2. Todas as condições, obrigações e especificações constantes do referido ato e da
proposta são parte integrante deste CONTRATO, garantindo a sua plena execução de
acordo com as normas legais e as diretrizes estabelecidas pela Administração Pública.

CLÁUSULA  TERCEIRA  -  DA  LEGISLAÇÃO  APLICÁVEL  À  EXECUÇÃO  DO
CONTRATO (art. 92,  III)
3.1. Fica estipulado que a execução do presente CONTRATO, celebrado com fundamento
na   INEXIGIBILIDADE DE  LICITAÇÃO,  será  regida  pela  legislação  pertinente,  em
especial nos termos da alínea “g”, do inciso III, do art. 74 da Lei 14.133/2021 e demais
normas correlatas aplicáveis à matéria. 
3.2.  As  partes  se  comprometem  a  cumprir  rigorosamente  as  disposições  legais,
regulamentos  internos  do  CONTRATANTE  e  demais  condições  estabelecidas  neste
CONTRATO,  garantindo  a  sua  adequada  execução  e  o  respeito  aos  princípios  da
legalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 92,
IV, VII e XVIII)
4.1   O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e
condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  definitivo  constam  no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar os serviços em até 150 (cento e cinquenta)
dias consecutivos, a partir da Ordem de Serviço, emitida pelo Fiscal do Contrato. 
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4.1.1.  A gestão e  a  fiscalização  da execução  deste  CONTRATO serão realizadas de
acordo  com  as  disposições  da  Lei  nº  14.133/2021  e  demais  normas  aplicáveis,
observando  as  particularidades  do  objeto,  que  envolve  a  elaboração  de  projetos  de
arquitetura e engenharia para adequação de edificações de valor histórico e cultural. 
4.1.2. O Gestor do CONTRATO será o responsável por: 
4.1.2.1.  Gerir  a  execução  do  ajuste,  coordenando  as  atividades  e  garantindo  o
cumprimento das obrigações contratuais por parte da CONTRATADA; 
4.1.2.2.  Acompanhar  as  ações  de  fiscalização  técnica,  interagindo  com  o  Fiscal  do
CONTRATO para assegurar a qualidade e a conformidade dos projetos com as normas e
especificações estabelecidas; 
4.1.2.3. Diligenciar junto à CONTRATADA no atendimento às solicitações e orientações do
Fiscal do CONTRATO, bem como resolver questões administrativas e contratuais; 
4.1.2.4.  Realizar  o  recebimento  definitivo  dos  serviços,  após  a  verificação  da
conformidade  dos  projetos  com  os  requisitos  técnicos  e  aprovações  dos  órgãos
competentes; 
4.1.2.5. As atribuições do gestor de CONTRATO serão conforme o art. 4º da Resolução
GP – 21/2018 ou por norma que vier a substituí-la. 
4.1.3. O Fiscal do Contrato será o responsável por:
4.1.3.1. O Fiscal Técnico, que é o responsável pelo acompanhamento com o objetivo de
avaliar  a  execução  do  objeto  nos  moldes  contratados  e,  se  for  o  caso,  aferir  se  a
prestação  dos  serviços  está  compatível  com  as  normas  técnicas,  especificações  e
legislações pertinentes ao patrimônio histórico e cultural.
4.1.3.1.1. Este fiscal deverá avaliar a qualidade técnica dos projetos, sua conformidade
com as diretrizes do IPHAN e demais órgãos competentes, e se os projetos atendem aos
requisitos de completude (disciplinas técnicas, detalhamento, etc.). 
4.1.3.1.2. O recebimento provisório será realizado pelos fiscais técnicos. 
4.1.3.1.3.  Após,  tendo  a  CONTRATADA cumprido  com  as  obrigações  contratuais,  o
gestor, realizará o recebimento definitivo. 
4.1.3.2. Acompanhar a execução técnica dos serviços, verificando a conformidade dos
projetos  com  o  Termo  de  Referência,  as  normas  técnicas  aplicáveis  e  a  legislação
pertinente (ex: normas de preservação do patrimônio histórico); 
4.1.3.2.3.  Analisar  e  aprovar  as  etapas  dos  projetos,  emitindo  pareceres  técnicos  e
solicitando correções ou ajustes à CONTRATADA, quando necessário; 
4.1.3.2.4.  Controlar  os  prazos  de  execução  e  entrega  dos  projetos,  conforme  o
cronograma físico-financeiro estabelecido; 
4.1.3.2.5.  Comunicar  ao  Gestor  do  CONTRATO  quaisquer  irregularidades,  não
conformidades ou situações que exijam a sua intervenção; 
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4.1.3.2.6.  Elaborar  relatórios  periódicos  sobre  o  andamento  da  execução  contratual,
informando  sobre  eventuais  problemas,  soluções  adotadas  e  o  desempenho  da
CONTRATADA. 
4.1.3.2.7. As atribuições dos FISCAIS TÉCNICOS serão conforme o art. 6 da Resolução
GP – 21/2018 ou por norma que vier a substituí-la. 
4.1.3.2.8. A fiscalização técnica e administrativa não exclui nem reduz a responsabilidade
da  CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que
resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material
inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade  do  CONTRATANTE  ou  de  seus  agentes  e  prepostos,  conforme
previsto no art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
4.1.4. Os fiscais técnicos do CONTRATO são: 
4.1.4.1  A  Diretoria  de  Engenharia  e  Arquitetura  indicará  antes  da  assinatura  do
CONTRATO, o nome e matrícula do(s) fiscal(is) do CONTRATO, conforme  Resolução GP
108/2024-GP, os quais serão designados por Portaria específica. 
4.1.5. O Fiscal Administrativo, que é o responsável pelo acompanhamento dos aspectos
administrativos da execução dos contratos de prestação de serviços quanto às obrigações
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, e quanto às providências tempestivas nos casos de
inadimplemento.
4.1.5.1.  Este  fiscal  também  deverá  verificar  a  regularidade  da  documentação  da
CONTRATADA,  o  cumprimento  dos  prazos  de  pagamento  e  outras  questões
administrativas relevantes. 
4.1.6.  Da  Fiscalização  do  Serviço:  Nos  termos  do  inciso  I  do  art.  140  da  Lei  nº
14.133/2021,  o  objeto  deste  CONTRATO,  consistente  na  elaboração  de  projetos  de
arquitetura e engenharia para adequação de edificações de valor histórico e cultural, será
recebido  pelo  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  da  execução  do
CONTRATO ou por servidor  delegado,  mediante certificação da prestação do serviço,
após a entrega dos projetos e sua aprovação pelos órgãos competentes (ex: IPHAN), com
efeito para autorizar a liquidação e pagamento.
4.1.7. Do recebimento dos serviços:
4.1.7.1. Provisoriamente, pelo Fiscal Técnico, responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências
de  caráter  técnico,  incluindo  a  conformidade  dos  projetos  com  as  normas  técnicas,
especificações, legislações pertinentes ao patrimônio histórico e cultural, e diretrizes dos
órgãos competentes. 
4.1.7.2.  Definitivamente, pelo Gestor do CONTRATO, mediante termo que comprove o
atendimento das exigências contratuais,  incluindo a  regularidade da documentação,  a
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aprovação final dos projetos pelos órgãos competentes (ex: IPHAN) e a resolução de
todas as pendências. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
 5.1. O prazo de vigência do Contrato, será de 01 (um) ano, contado a partir do 1º dia útil
após a publicação no Portal Nacional das Contratações Públicas – PNCP, conforme art.
105 da Lei nº 14.133/21.
5.2. A CONTRATADA deverá apresentar todos os serviços especificados no Termo de
Referência em até 150 (cento e cinquenta) dias consecutivos, contados a partir da data de
emissão da Ordem de Serviço pelo Gestor do Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO (art. 92,   V  )
6.1. O valor deste CONTRATO é de R$ 1.245.300,94 (um milhão, duzentos e quarenta
e cinco mil, trezentos reais e noventa e quatro centavos).
6.2. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6.3. Cronograma Físico-Financeiro:

ETAPA/
PROJETO 

MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 MÊS 04 MÊS 05 TOTAL

PROJETO DE
ARQUITETURA

15,00% 20,00% 30,00% 20,00% 15,00% 100%

R$
94.908,2

1

R$
126.544,2

8

R$
189.816,4

1

R$
126.544,

28

R$
94.908,

21

R$
632.721,3

8
PROJETOS DE
ENGENHARIA 

10,00% 25,00% 30,00% 20,00% 15,00% 100%
R$

59.868,0
2 

R$
149.670,0

6 

R$
179.604,0

7 

R$
119.736,

05 

R$
89.802,

03

R$
598.680,2

3 
PLOTAGENS,

IMPRESSÕES E
TAXAS

10,00% 15,00% 30,00% 15,00% 30,00% 100%

R$
1.389,93

R$
2.084,90

R$
4.169,80 

R$
2.084,90

R$
4.169,8

0 

R$
13.899,34

TOTAL (%) 12,55% 22,35% 30,00% 19,95% 15,15% 100%

TOTAL (R$) R$ R$ R$ R$ R$ R$
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156.166,
16 

278.299,2
3 

373.590,2
9

248.365,
22

188.880
,03 

1.245.300
,94 

VALOR TOTAL DE  R$ 1.245.300,94 (um milhão, duzentos e quarenta e cinco mil,
trezentos reais e noventa e quatro centavos).

CLAULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA (art. 92,   VIII  )  
7.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste CONTRATO
correrão à Dotação Orçamentária seguinte:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04901 - FUNDO ESPECIAL DO PODER JUDICIÁRIO –
FERJ;  FUNÇÃO:  02  -  JUDICIÁRIA;   SUBFUNÇÃO: 061  -  AÇÃO  JUDICIÁRIA;
PROGRAMA: 0543 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL;  AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1656 -
CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIOS DO PODER JUDICIÁRIO -
FERJ;  NATUREZA DE DESPESA:  449039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA 
7.2. As despesas inerentes à execução da despesa no corrente exercício serão liquidadas
através da  Nota de Empenho n° 2025NE001494 – TJMA,  emitida em  23/06/2025,  à
conta  da  dotação  orçamentária  especificada  nesta  cláusula,  disponível  no  seguinte
endereço eletrônico: https://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=empenhos
7.3.  A  CONTRATADA  emitirá  Nota  Fiscal  em  observância  à  unidade  orçamentária
emissora da nota de empenho que albergou a aquisição, FUNDO ESPECIAL DO PODER
JUDICIÁRIO – FERJ, CNPJ: 04.408.070/0001-34.

CLAUSULA OITAVA - DA MATRIZ DE RISCOS
8.1. Em observância ao disposto no inciso XXVII do art. 6º da Lei no 14.133/2021, as
PARTES, declaram que a presente contratação não apresenta eventos supervenientes
impactantes  no  equilíbrio  econômico-financeiro  que  justifiquem  ou  fundamentem  a
elaboração de Matriz de Riscos para o CONTRATO.

CLAUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;
9.2. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação;
9.3. Em suma, é vedada qualquer subcontratação ou a atuação de profissionais distintos
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade de licitação para contratação direta dos
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, nos termos
do art. 74, III, da Lei n. 14.133/21. 
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CLÁUSULA DEZ – DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA E  PAGAMENTO (art. 92,   V e VI  )
10.1. A CONTRATADA solicitará à Diretoria de Engenharia e Arquitetura a realização da
“medição”  dos  trabalhos  executados,  conforme  as  etapas  dos  projetos  definidos  no
cronograma físico-financeiro, item 6.3, deste instrumento.
10.2. Uma vez medidos os serviços pela Fiscalização, a CONTRATADA apresentará nota
fiscal/fatura  para  liquidação  e  pagamento  da  despesa  pelo  TJ/MA,  mediante  ordem
bancária, conforme etapas/prazos estabelecidos na Ordem de Serviço. 
10.3.  Os  pagamentos  serão  efetuados  conforme  especificação  das  etapas  no
cronograma, sempre no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação do documento
fiscal de cobrança. 
10.4. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, em moeda corrente nacional,
que  somente  será  realizado  após  o  “atesto”  pelo  servidor  designado  na  Nota  Fiscal
apresentada pela CONTRATADA. 
10.5. Para fins de pagamento, em anexo à nota fiscal deverão ser entregues certificados
de regularidade fiscal, regularidade perante o INSS e FGTS e certidão negativa de débitos
trabalhistas, dentre outros. 
10.6.  Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  à  CONTRATADA enquanto  houver
pendência  de  liquidação  da  obrigação  financeira  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência contratual;
10.7.  A Nota Fiscal deverá ser  expedida em nome da Unidade Orçamentária que
constar na Nota de Empenho;
10.8. A Nota Fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no CONTRATO ou
com  qualquer  circunstância  que  desaconselhe  o  pagamento  será  devolvida  à
CONTRATADA  com  a  interrupção  do  prazo  previsto  para  pagamento.  A  nova
contagem do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização;
10.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  os  encargos
moratórios  pelo  TJMA,  entre  a  data  acima  referida  e  a  correspondente  ao  efetivo
pagamento da Nota Fiscal  será calculada por meio da aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data final prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =
TX

I =
6/100

I = 0,00016438
365 365

TX = taxa percentual anual = 6% (seis por cento).
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10.10. O TJMA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir,  cautelar  ou  definitivamente,  do  montante  a  pagar  à  CONTRATADA,  os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

CLÁUSULA ONZE -  DO REAJUSTE DOS PREÇOS (art. 92,   V  )
11.1.  Prevista  a possibilidade de reajuste pelo Índice do Custo da Construção Civil  –
INCC/DI (Disponibilidade Interna) da Fundação Getúlio Vargas – FGV, caso extrapolado o
período de um ano da data limite para apresentação das propostas,  assim como em
decorrência do restabelecimento do equilíbrio entre as partes. 
11.2.  Caberá  à  CONTRATADA solicitar  o  reajustamento  dos  preços  e  demonstrar  a
variação efetiva dos custos que envolvem a contratação, mediante respectiva planilha e
memória de cálculo. 

Onde: R = ((I1 – I0) / I0) xV
Legenda:
R = Valor da parcela de reajustamento procurado;
I0 = Índice de preço verificado no mês do orçamento base da administração 
I1 = índice de preço referente ao mês de reajustamento 
V = Valor a preços iniciais da parcela do CONTRATO de obra ou serviço a ser reajustado. 
11.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação formal da CONTRATADA. 
11.4.  O  CONTRATANTE  deverá  assegurar-se  de  que  os  preços  contratados  são
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da
contratação mais vantajosa, com o objetivo garantir que a contratação continue sendo
economicamente vantajosa,  evitando  sobrepreço  e  promovendo o  uso eficiente  dos
recursos. 
11.4.1. Caso se constate que os preços estão acima dos de mercado, o CONTRATANTE
pode ter que negociar valores ou até rever a contratação.
11.5. Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma  não  possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado  em substituição  o  que  vier  a  ser
determinado pela legislação então em vigor. 
11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 
11.7.  Fica  a  CONTRATADA obrigada  a  apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
11.8. O reajuste de preços será realizado conforme previsto na Lei nº 14.133/2021 e nas
condições estabelecidas no CONTRATO. 
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11.9. São nulas de pleno direito quaisquer apurações de índice de reajuste que produzam
efeito financeiro equivalente aos de reajuste de periodicidade inferior à anual. 
11.10.  Após  análise  e  aprovação  da  memória  de  cálculo  o  reajuste  contratual  será
apostilado nos termos do artigo 65, § 8º da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA  DOZE  –  DO  RESTABELECIMENTO  DO  EQUILÍBRIO  ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
12.1. O presente contrato poderá ter seu equilíbrio econômico-financeiro restabelecido
sempre que, por motivo superveniente, ocorrerem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de
consequências  incalculáveis,  que  venham  a  onerar  excessivamente  a  execução
contratual para uma das partes, nos termos da legislação aplicável.
12.2.  O  pedido  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  deverá  ser
formalizado  pela  parte  interessada,  devidamente  justificado  e  instruído  com  os
documentos que comprovem o desequilíbrio alegado, dentro do prazo de até [30  dias] a
contar do fato gerador da solicitação.
12.3. Consideram-se causas passíveis de revisão contratual, entre outras:

a) alterações nos encargos legais ou tributários que afetem diretamente os custos
da execução contratual;
b) majoração extraordinária e comprovada dos insumos necessários à execução do
objeto contratual;
c) caso fortuito, força maior, ou fato do príncipe, que impactem significativamente
as condições originalmente pactuadas.

12.4. Reconhecido o desequilíbrio, as partes poderão promover a revisão do contrato,
mediante  termo  aditivo,  com  a  finalidade  de  restabelecer  as  condições  econômico-
financeiras originalmente contratadas.
12.5. O pedido de reequilíbrio não suspende, por si só, o cumprimento das obrigações
contratuais, salvo se houver autorização expressa da outra parte.

CLÁUSULA TREZE - DA GARANTIA DO OBJETO (art. 92, XIII  )
13.1. A garantia do objeto será de acordo com o estabelecido no Código de Defesa
do Consumidor (CDC): Lei 8.078/1990, artigos 18-25 e Decreto nº 7.058/2011, que
regulamenta a garantia legal.

CLÁUSULA QUATORZE - DA GARANTIA CONTRATUAL (      art. 92, XII      )  
14.1. Caberá  à CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades de garantia de
execução, correspondendo a (até 5% do valor do contrato) do valor anual do contrato: 
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos
sob a forma escritural,  mediante  registro  em sistema centralizado de liquidação e  de
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custódia  autorizado  pelo  Banco  Central  do  Brasil  e  avaliados  pelos  seus  valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
b) seguro-garantia;
c) fiança-bancária
c.1) A fiança-bancária deverá ser emitida por instituição financeira cujo funcionamento
esteja devidamente autorizado pelo Banco Central  do Brasil  (Resolução BC 4.122, de
2/08/2012).
14.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;
b) prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
contratual;
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e
d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas
pela CONTRATADA, quando couber.
14.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados nas alíneas do subitem 6.2, observada a legislação que rege a matéria.
14.4. O CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses:
14.4.1. Caso fortuito ou força maior;
14.4.2.  Alteração,  sem  prévia  anuência  da  seguradora  ou  do  fiador,  das  obrigações
contratuais;
14.4.3. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos
da Administração; ou
14.4.4. Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.
14.5. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10
(dez) dias, contado do primeiro dia útil após a divulgação do contrato no PNCP.
14.6. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer em até 1 (um) mês,
contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato.
14.7. A inobservância dos prazos fixados nos subitens 6.5 e 6.6 para apresentação da
garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor
total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
14.8.  Nas  modalidades  de  seguro  garantia  ou  fiança  bancária,  a  garantia  contratual
deverá englobar a vigência do contrato mais 90 (noventa) dias, após o seu término.
14.9. Na modalidade de caução em dinheiro, o valor será atualizado monetariamente, de
acordo com os critérios estabelecidos pela instituição financeira em que for realizado o
depósito.  A liberação  da  quantia  depositada  ou  do  saldo  remanescente  ocorrerá  90
(noventa) dias após o término da vigência do contrato.
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14.10. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor
mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas convencionadas.
14.11. A apólice do seguro-garantia  deverá acompanhar as modificações referentes à
vigência  do  contrato  principal  mediante  a  emissão  do  respectivo  endosso  pela
seguradora.
14.12. Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e
serviços,  será  permitida  a  substituição  da  apólice  de  seguro-garantia  na  data  de
renovação ou de aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da
apólice vigente e desde que nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no
subitem 14.13.
14.13.  Na  hipótese  de  suspensão  do  contrato  por  ordem  ou  inadimplemento  da
Administração, a CONTRATADA ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar
a  apólice  de  seguro  até  a  ordem  de  reinício  da  execução  ou  o  adimplemento  pela
Administração.
14.14. Nos casos de prorrogação de vigência do prazo contratual, do prazo de execução,
ou de  aumento  do  valor  do  contrato,  exigir-se-á  da  CONTRATADA,  no  momento  da
assinatura do Termo Aditivo correspondente,  o endosso da garantia de que trata este
item, que deverá ser apresentada no prazo de até 1 (um) mês, contado do primeiro dia
útil após a divulgação do Termo Aditivo no PNCP.
14.14.1. Caso o endosso não seja apresentado no prazo de até 1 (um) mês, contado do
primeiro dia útil após a divulgação no PNCP, será considerado atraso na entrega, mesmo
que apólice tenha sido emitida dentro do prazo exigido no contrato.
14.14.2. A inobservância do prazo para a entrega do endosso poderá acarretar aplicação
de multa, nos termos do subitem 14.7.
14.15. No caso de rescisão do contrato por culpa da  CONTRATADA,  a garantia será
executada para ressarcimento ao  TJMA  dos valores das multas e indenizações a ela
devidos,  sujeitando-se ainda,  a  CONTRATADA  a outras  penalidades previstas  na Lei
14.133/2021.
14.16. O TJMA executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
14.16.1. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pelo
TJMA quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).
14.16.2.  Caso  se  trate  da  modalidade  seguro-garantia,  ocorrido  o  sinistro  durante  a
vigência  da  apólice,  sua  caracterização  e  comunicação  poderão  ocorrer  fora  desta
vigência,  não  caracterizando  fato  que  justifique  a  negativa  do  sinistro,  desde  que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art.
20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
14.17. A garantia será considerada extinta:
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I  -  com  a  restituição  da  apólice,  carta-fiança  ou  autorização  para  a  liberação  de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração
do CONTRATANTE,  mediante termo circunstanciado, de que a  CONTRATADA cumpriu
todas as cláusulas do contrato;
II - com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no subitem 14.8,
que poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência
de sinistro.
14.18. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato e,
quando em dinheiro, atualizada monetariamente.
14.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
TJMA com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
14.20. A CONTRATADA autoriza o TJMA a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste Contrato.

CLÁUSULA QUINZE - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
15.1. São obrigações do CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
15.1.1.  Proporcionar  todas  as  facilidades  indispensáveis  à  boa  execução  dos
serviços, dirimindo quaisquer dúvidas em relação ao Objeto especificado; 
15.1.2.  Receber  e  verificar  se  o  Objeto  está  de  acordo  com  as  especificações,
acompanhando as tramitações; 
15.1.3.  Efetuar  os  pagamentos  em até  30  (trinta)  dias  do  recebimento  da fatura,
pertinentes a cada etapa do projeto; 
15.1.4.  Proporcionar  todas  as  facilidades  para  que  a  CONTRATADA possa
desempenhar os serviços dentro das normalidades solicitadas neste Contrato; 
15.1.5.  Fornecer  à  CONTRATADA,  todos  os  esclarecimentos  necessários  para
execução dos projetos e demais informações que estes venham a solicitar  para o
desempenho dos serviços ora contratados; 
15.1.6.  Acompanhar,  orientar  e  conferir  todos  projetos  apresentados  objeto  deste
Termo, através do fiscal e gestor designado, por meio da Portaria; 
15.1.7. Recusar qualquer serviço cuja qualidade não seja conforme padrão desejado,
que por sua vez, não atenda satisfatoriamente aos fins solicitados. Nesse caso, a
CONTRATADA deverá  realizar  as  modificações  em tempo hábil  e  reapresentá-las
para fins de aprovação por parte da fiscalização; 
15.1.8. Analisar e atestar os documentos apresentados pela CONTRATADA, por meio
do fiscal devidamente designado pela Administração; 
15.1.9. Emitir pareceres de aprovação ou reprovação, através da fiscalização, com as
recomendações e solicitações de correções cabíveis dos projetos executivos, bem
como demais itens relacionados ao CONTRATO; 
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15.1.10.  Analisar  todos  os  documentos  produzidos  pela  empresa  CONTRATADA,
emitindo documentação própria de ciência com aprovação, reprovação ou solicitação
de correções e adequações cabíveis, através da fiscal devidamente designado; e 
15.1.11. Elaborar as atas provenientes de reuniões com a empresa  CONTRATADA
por  intermédio  do  fiscal  do  CONTRATO,  contendo  no  mínimo,  os  seguintes
elementos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e
responsáveis pelas providências tomadas. 

15.2. São obrigações da CONTRATADA  (  art. 92, XIV, XVI e XVII)  
15.2.1. Fornecer a garantia legal de 5% (cinco por cento), no prazo máximo de quinze
(15)  dias  consecutivos  da  assinatura  do  CONTRATO,  nos  termos dos  arts.  96  e
seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
15.2.2. Apresentar formalmente o responsável sênior pelos projetos, no prazo de até
quinze (15) dias consecutivos da Ordem de Serviço; 
15.2.3.  Apresentar  formalmente a equipe sênior  responsável  pela compatibilização
dos projetos, de até quinze (15) dias consecutivos da Ordem de Serviço; 
15.2.4. Tramitar e aprovar os projetos nos órgãos competentes no prazo de até 150
(cento e cinquenta) dias consecutivos da Ordem de Serviço; 
15.2.5. Entregar os projetos e memoriais em meio digital, no prazo de até 150 (cento
e cinquenta) dias consecutivos da Ordem de Serviço; 
15.2.6.  Assumir  a  responsabilidade  por  todos  os  encargos  previdenciários  e
obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se
a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum
vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
15.2.7.  Indicar  o  Coordenador-Geral  de  Projeto  designado  expressamente  pela
CONTRATADA,  que  será  o  preposto,  isto  é,  o  elemento  de  ligação  entre  a
CONTRATADA e o TJMA durante a execução do CONTRATO e será o responsável
pelo gerenciamento, coordenação e compatibilização de todos projetos; 
15.2.8. Corrigir ou substituir, no total ou em parte, o objeto do CONTRATO, em que se
observar  falta  de  clareza  e  em  que  se  fizerem  falhas,  defeitos  ou  incorreções
resultantes da má elaboração dos projetos; 
15.2.9. Comunicar a conclusão dos serviços solicitados ao setor de fiscalização do
CONTRATO,  imediatamente  após seu  término,  para  fins  de  análise,  aprovação  e
entrega final dos projetos; 
15.2.10.  Arcar  com  o  fornecimento  todo  material  de  consumo,  assim  como  os
equipamentos,  ferramentas  e  materiais  necessários  para  realização  dos  serviços.
Serão de responsabilidade da  CONTRATADA os custos referente a transporte de

 CTPS nº 0075/2025 – TJMA (Inexigibilidade de Licitação).

 18/31



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

equipamentos  e  pessoal  para  os  locais  dos  serviços  (se  necessário),  plotagem,
impressão, etc., impostos e insumos decorrentes da realização dos serviços; 
15.2.11.  Dar  entrada  e  realizar  o  acompanhamento  de  toda  a  tramitação  para
aprovação  do  PPCI  junto  ao  Corpo  de  Bombeiros,  devendo  entregar  ao
CONTRATANTE,  ao  final  do  trâmite,  o  Certificado  de  Aprovação  expedido  pelo
referido órgão; 
15.2.12.  Refazer  projetos,  detalhes  defeituosos  ou  equivocados,  apontados  pela
Fiscalização, ou pelo Patrimônio Histórico e Artístico, ou pelo Corpo de Bombeiros,
dando  entrada  novamente  perante  o  órgão,  para  fins  de  reanálise  e  posterior
aprovação; 
15.2.13. Providenciar toda documentação necessária à aprovação dos projetos nos
respectivos  órgãos  e  empresas  concessionárias  ou  permissionárias  de  serviços
públicos, conforme legislação específica em vigor; 
15.2.14.  Realizar  a  compatibilização  de  todos  os  projetos  e  padronização  das
especificações  técnicas,  referente  aos  projetos  executivos  de  arquitetura  e
complementares.  Caso  seja  encontrado  qualquer  incompatibilidade  de  natureza
técnica durante a execução das obras, os projetos deverão ser refeitos ou corrigidos
por conta da CONTRATADA, sem nenhum ônus adicional ao Tribunal; 
15.2.15.  Fornecer  à  Diretoria  de  Engenharia,  sempre  que  solicitado,  cópias  das
Anotações de Responsabilidade Técnica – ART's e/ou Registro de Responsabilidade
Técnica – RRT's recolhidas, das atas expeditas de reunião, vistorias, cronogramas
atualizados  dos  serviços  em  andamento  e  relatórios  dos  serviços  executados  e
pendentes; 
15.2.16. Manter o devido sigilo, técnico ou comercial, quanto aos serviços objeto do
CONTRATO ou de informações conseguidas através do instrumento contratual; 
15.2.17. Prestar todos os esclarecimentos necessários quanto à fase de licitações
futuras  das  obras  nos  quais  concorrem  aos  projetos  sob  sua  responsabilidade
técnica,  auxiliando,  se  necessário,  em  respostas  de  impugnações  e/ou
esclarecimentos  impetrados  por  interessados,  mesmo  após  encerramento  do
instrumento contratual; 
15.2.18. Prestar todos os esclarecimentos relativos aos projetos executivos e demais
peças técnicas,  quanto à fase de contratação e execução da obra,  procedendo à
complementação  e/ou  alterações  da  documentação  técnica  (projetos,  caderno  de
especificações,  planilha  orçamentária,  etc.)  caso  seja  necessário  e,  mediante
solicitação formal do fiscal do CONTRATO, sem nenhum ônus ao CONTRATANTE; 
15.2.19. Prestar, após a emissão do Termo de Recebimento Provisório do objeto, toda
assistência  técnica  necessária  à  solução  de  eventuais  imperfeições  e/ou
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incompatibilidades detectadas pela Fiscalização,  bem como as surgidas durante a
execução obra; 
15.2.20. Notificar e solicitar a imediata substituição do responsável técnico, a critério
da  fiscalização  em  qualquer  momento,  caso  entenda  que  o  mesmo  não  esteja
correspondendo para o bom andamento e/ou a qualidade dos trabalhos; 
15.2.21. No caso de necessidade de substituição do responsável técnico ao longo do
CONTRATO, deverá ser efetuada a baixa ou substituição da respectiva ART/RRT,
conforme  indicação  do  respectivo  Conselho.  O  novo  profissional  indicado  deverá
atender às exigências mínimas indicadas para habilitação conforme estabelecido no
Termo  de  Referência,  devendo  ser  submetido  à  Fiscalização  seus  atestados  e
respectivas Certidões de Acervo Técnico do CREA/CAU; 
15.2.22.  Aceitar,  nas mesmas condições contratuais  e  mediante Termo Aditivo,  os
termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021; e 
15.2.23. Ser responsável pela observância de todas as leis, decretos, regulamentos,
portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis e
atuais ao objeto do CONTRATO. 

CLÁSULA DEZESSEIS - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art. 92,
XIV)
16.1.  Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a
CONTRATADA que: 
16.1.1.  Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação; 
16.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
16.1.3. Fraudar na execução do CONTRATO; 
16.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
16.1.5. Cometer fraude fiscal; e 
16.1.6. Não mantiver a proposta. 
16.2.  Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  deste  CONTRATO,  a
ADMINISTRAÇÃO pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
16.2.1.  Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado. 
16.2.2. Multa de:
16.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) por dia sobre o valor da etapa em execução em
caso de atraso na execução dos serviços, execuções insatisfatórias (reincidência de
erros após a primeira análise dos documentos entregues nas etapas) ou atraso na
entrega  de  respostas  ou  informações  solicitadas  pelo  CONTRATANTE  para
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realização de licitações das obras ou serviços decorrentes dos documentos gerados
no  CONTRATO, limitada a  incidência  a  30  (trinta)  dias.  Após o trigésimo dia  e a
critério da ADMINISTRAÇÃO, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
16.2.2.2. 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, até o limite de 10% (dez por cento),
sobre o valor da etapa em execução, em caso de atraso na execução do objeto, por
período  superior  ao  previsto  no  subitem  acima.  Ultrapassando  este  limite,  será
considerada a inexecução do objeto; 
16.2.2.3. 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução da
obrigação assumida; 
16.2.2.4.  0,2%  a  3,2%  por  dia  sobre  o  valor  da  etapa  em  execução,  conforme
detalhamento constante nos quadros 03 e 04 do item 16.2.6; 
16.2.2.5.  0,07% (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  do  CONTRATO por  dia  de
atraso  na  apresentação  da  garantia  (seja  para  reforço  ou  por  ocasião  de
prorrogação), observado o máximo de 2,1% (dois inteiros e um décimo por cento). O
atraso  superior  a  30  (trinta)  dias  autorizará  a  ADMINISTRAÇÃO  a  promover  a
rescisão do CONTRATO; e 
16.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si. 
16.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade  administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos. 
16.2.4.  Sanção de  impedimento  de licitar  e  contratar  com órgãos e  entidades da
União,  com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos. 
16.2.5.  Declaração de inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será  concedida  sempre  que  a  CONTRATADA ressarcir  o  CONTRATANTE  pelos
prejuízos causados. 
16.2.6.  As  sanções  previstas  nos  subitens  16.2.3,  16.2.4  e  16.2.5  poderão  ser
aplicadas  à  CONTRATADA com  as  de  multa,  descontando-a  dos  pagamentos  a
serem efetuados. 
16.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo
com os quadros 03 e 04:
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QUADRO 03: GRAUS ATRIBUÍDOS ÀS INFRAÇÕES

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor da etapa em execução 

2 0,4% ao dia sobre o valor da etapa em execução 

3 0,8% ao dia sobre o valor da etapa em execução 

4 1,6% ao dia sobre o valor da etapa em execução 

5 3,2% ao dia sobre o valor da etapa em execução 

QUADRO 04: DESCRIÇÃO E GRAUS 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por

ocorrência. 

05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior
ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia. 

04

Para  os itens a seguir, deixar de:

3 Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência. 

02

4 Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades do

serviço, por funcionário por dia. 

01

5 Cumprir quaisquer dos itens do Termo de referência
e seus Anexos não previstos neste quadro de multas,
após reincidência formalmente notificada pelo órgão

fiscalizador, por item e por ocorrência. 

03

6 Indicar e manter durante a execução do contrato o
Coordenador de Projetos previsto no Termo de

Referência/contrato. 

01

16.4. Também fica sujeita às penalidades da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA
que:
16.4.1.  Tenha sofrido condenação definitiva por  praticar,  por  meio dolosos,  fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
16.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 
16.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a ADMINISTRAÇÃO
em virtude de atos ilícitos praticados. 
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16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório  e  a ampla  defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente
a Lei nº 9.784, de 1999. 
16.6.  A ausência  injustificada  nas  reuniões  por  integrantes  da  equipe  técnica  da
CONTRATADA, como coordenador ou quaisquer profissionais responsáveis técnicos,
acarretará em multa de 1% do valor da etapa em que incidir a falta. 
16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE serão deduzidos
dos  valores  a  serem  pagos,  ou  recolhidos  em favor  da  União,  ou  deduzidos  da
garantia,  ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e
cobrados judicialmente.
16.7.1. Caso o CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente. 
16.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator,  o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à ADMINISTRAÇÃO, observado o princípio da proporcionalidade. 
16.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
16.10. Para as obrigações em que não haja previsão de prazo para a sua realização,
o  CONTRATANTE  notificará  a  CONTRATADA estabelecendo  prazo  para  o  seu
cumprimento,  e,  vencido  este  prazo,  a  CONTRATADA estará  em  mora,  com  a
aplicação do disposto no item 16.2.2.
16.10.1. Para quaisquer outras infrações contratuais, tais como omissões e outras
falhas  não  mencionadas  nesta  cláusula,  a  CONTRATADA pagará  0,05%  (cinco
centésimos por  cento)  sobre o valor  total  da  etapa e por  ocorrência,  conforme o
critério de contagem estabelecido para o cumprimento da obrigação. 
16.11. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia, se inviável a
retenção de seu valor dos pagamentos devidos, acarretará a aplicação de multa de
0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  do  valor  da  garantia  devida  por  dia  de  atraso,
observado o máximo de 10% (dez por cento).
16.11.1.  O atraso superior  a  25 (vinte e cinco)  dias  na apresentação da garantia
autoriza  o  CONTRATANTE a  promover  a  rescisão  do  CONTRATO por
descumprimento ou cumprimento irregular  de suas cláusulas,  com as cominações
legais cabíveis.
16.12.  As  multas  ou  os  danos/prejuízos  apurados,  poderão  ser  descontados  dos
valores porventura ainda devidos, ou recolhidas por meio da GRU ou cheque nominal
em  favor  do  CONTRATANTE,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  do
recebimento da notificação, ou cobrados judicialmente. 
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16.13.  As  penalidades  previstas  no  Termo  de  Referência,  precedidas  de  regular
processo  administrativo,  assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  serão
registrados no SICAF. 
16.14. À CONTRATADA que cometer fraude fiscal, apresentar documento falso, fizer
declaração falsa ou comportar-se de modo inidôneo será aplicada a pena prevista no
subitem 16.2.4, e será descredenciada do SICAF. 
16.15. Como decorrência da previsão expressa nos §§ 4º e 5º do art. 26 do Decreto
nº  10.024/2019,  a  CONTRATADA  que  não  comprovar,  documentalmente,  o
cumprimento de todos os requisitos de habilitação técnica, constante nos itens 4.1 do
Termo de Referência, está sujeita à pena de impedimento de licitar e contratar com a
União pelo prazo de dois anos e à multa compensatória de cinco por cento sobre o
valor de sua proposta. 
16.15.1. Na hipótese de falsidade documental quanto à habilitação técnica, além da
multa pecuniária, a pena de impedimento de licitar e contratar com a União será pelo
prazo de cinco anos. 
16.16.  Em  qualquer  hipótese  de  aplicação  de  sanções  será  assegurado  à
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DEZESSETE – DO RECEBIMENTO OS SERVIÇOS
17.1.  Após  finalizadas  as  etapas  de  projetos,  os  serviços  serão  recebidos  pela
Fiscalização do TJ/MA, em estreita conformidade com as condições estabelecidas no
Termo de Referência e em rigorosa obediência aos seguintes procedimentos:
17.1.1.  Provisoriamente,  em até  15  (quinze)  dias,  contados da solicitação  formal,
mediante análise dos documentos técnicos entregue e aceite pelo fiscal, emitindo-se
Termo  de  Recebimento  Provisório  no  qual  constarão  todas  as  providências
necessárias; 
17.1.2.  Definitivamente, depois de sanadas todas as irregularidades apontadas no
Termo de Recebimento Provisório, emitindo-se o Termo de Recebimento Definitivo em
até 90 (noventa) dias. 
17.2. Por se tratar de um prédio com mais de 01 (um) pavimento, cada pavimento
deverá estar em um arquivo em separado. 
17.3.  Além  do  modelo  BIM  e/ou  de  toda  a  documentação  técnica,  deverá  ser
fornecida toda a biblioteca de famílias e componentes utilizados na elaboração do
modelo. Deverá ser entregue o modelo BIM de cada disciplina e o modelo federado
(com todas as disciplinas agrupadas). 
17.4.  Cada  projeto  (eletricidade,  estruturas,  etc.)  deverá  estar  em  um  arquivo
separado. 

 CTPS nº 0075/2025 – TJMA (Inexigibilidade de Licitação).

 24/31



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

17.5.  O  CONTRATANTE  receberá  cópias  das  Anotações  de  Responsabilidade
Técnica e/ou Registros de Responsabilidade Técnicas referentes a todos os projetos
objetos  desta  contratação,  devidamente  registrados  no  Conselho  competente.  Os
documentos deverão estar devidamente pagos e assinados pelo responsável técnico
de cada projeto. 
17.6.  Deverão  ser  entregues  também,  todos  os  documentos  comprobatórios  de
aprovação em órgãos  governamentais  a  citar,  certificado  de corpo de bombeiros,
Prefeitura Municipal, entre outros necessários. 

CLÁUSULA DEZOITO - DA EXTINÇÃO (art. 92, XIX  )  
18.1.  A  extinção  deste  CONTRATO poderá  ocorrer  nos  termos  do  art.  137  e
seguintes, da Lei nº 14.133/2021, nas seguintes hipóteses: 
18.1.1. Pelo cumprimento integral do seu objeto; 
18.1.2. Pela rescisão, nas formas previstas neste item; 
18.1.3. Pela anulação, nos casos previstos em lei; 
18.1.4. Por outras causas previstas na Lei nº 14.133/2021. 
18.2. A inexecução total ou parcial do CONTRATO ensejará a sua extinção, com as
consequências contratuais previstas na Lei nº 14.133/2021. Do ponto de vista técnico,
são motivos para rescisão do CONTRATO, os casos de: 
18.2.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, bem
como Termo de Referência, especificações e prazos definidos conforme Ordem de
Serviço; 
18.2.2.  Lentidão  no  cumprimento  do  CONTRATO de  forma  a  impossibilitar  a
conclusão dos trabalhos, conforme prazos estipulados, sem motivos justificados; 
18.2.3. atraso injustificado no início dos serviços, por mais de 15 (quinze) dias após
emissão da Ordem de Serviço pelo CONTRATANTE; 
18.2..4. Paralisação dos serviços contratados, sem justa causa e prévia comunicação
por escrito, ao CONTRATANTE; 
18.2.5.  Não  tomar  providências  tempestivas  para  sanar  impropriedades  /
irregularidades constatadas e notificadas pela fiscalização; 
18.2.6.  Ser  notificada  (advertência)  por  03  (três)  vezes  consecutivas  pela
Fiscalização,  por  conta  de  irregularidades  constatadas  e  não  cumprimento  das
cláusulas deste Termo de Referência; e 
18.2.7. Não cumprimento das etapas conforme prazos estabelecidos na Ordem de
Serviço  e  cronograma  detalhado.  Também  constituem  motivos  para  a  extinção
contratual, os enumerados nos artigos 137 e 80 da Lei n° 14.133/2021. 
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18.3  A  extinção  do  CONTRATO não  exonerará  a  CONTRATADA  de  suas
responsabilidades,  inclusive  por  perdas  e  danos  causados  à  Administração  ou  a
terceiros. 
18.4 Em caso de extinção unilateral pela Administração, a CONTRATADA terá direito
à defesa prévia, no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, conforme previsto na Lei nº
14.133/2021. 
18.5 A extinção do  CONTRATO será formalizada por termo de rescisão, termo de
anulação ou outro instrumento jurídico adequado, conforme o caso. 

CLÁSULA DEZENOVE - DAS ALTERAÇÕES
19.1  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
19.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO, mediante celebração de
termo aditivo. 
19.3 Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁSULA VINTE  - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
20.1. Este CONTRATO observará as disposições da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral
de  Proteção  de  Dados  Pessoais  (LGPD),  da  Lei  Federal  nº  12.527/2011  (Lei  de
Acesso à Informação), da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal),  da  RESOL-GP  –  132021,  nos  termos  do  art.  1º  Instituir  a  Política  de
Privacidade dos Dados das Pessoas Físicas – PPD no Poder Judiciário do Estado do
Maranhão que observará as disposições contidas na Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD) e o princípio da transparência. 
20.2.  A CONTRATADA deverá  tratar  os  dados  pessoais  a  que  tiver  acesso  em
decorrência  da  execução deste  CONTRATO de forma a garantir  a  privacidade,  a
segurança e a proteção desses dados,  em conformidade com a LGPD e demais
normas aplicáveis. 
20.3.  O  tratamento  de  dados  pessoais  pela  CONTRATADA deverá  se  limitar  à
finalidade  específica  de  execução  do  objeto  deste  CONTRATO,  sendo  vedada  a
utilização dos dados para qualquer outra finalidade sem o consentimento prévio e
expresso do titular dos dados. 
20.4.  Quando  a  CONTRATADA (titular  dos  dados)  fornecer  dados  pessoais  para
participar deste processo licitatório ou para a execução do CONTRATO, ele manifesta
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de forma livre, informada e inequívoca a ciência e concordância com o tratamento de
seus dados pessoais para a finalidade específica deste processo e do  CONTRATO
dele decorrente. 
20.5.  A  CONTRATADA  será  responsável  por  implementar  medidas  técnicas  e
organizacionais  apropriadas para proteger  os dados pessoais  contra acessos não
autorizados,  destruição,  perda,  alteração  ou  qualquer  outra  forma  de  tratamento
inadequado ou ilícito. 
20.6.  Em  caso  de  legislação  especial  aplicável  ao  objeto  deste  CONTRATO,  as
normas específicas prevalecerão sobre as disposições gerais da LGPD, naquilo em
que houver conflito. 
20.7. A CONTRATADA deverá observar todas as obrigações relativas à segurança e
confidencialidade dos dados, inclusive após o término do  CONTRATO, até que os
dados sejam devidamente eliminados ou devolvidos ao CONTRATANTE, conforme
orientação desta. 
20.8. A CONTRATADA deverá cooperar com o CONTRATANTE em todas as questões
relacionadas à proteção de dados pessoais, incluindo a resposta a solicitações de
titulares de dados e a notificação de incidentes de segurança. 

CLÁUSULA VINTE E UM – DA ANTICORRUPÇÃO 
21.1. Este CONTRATO observará as disposições da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013,  que  Dispõe  sobre  a  responsabilização  administrativa  e  civil  de  pessoas
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira,
e dá outras providências. 
21.2.  A CONTRATADA declara que possui  e  implementa mecanismos internos de
integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades, e que se compromete
a  manter  e  aprimorar  tais  mecanismos  durante  a  execução  do  CONTRATO,  em
conformidade com a legislação anticorrupção. 
21.3. A CONTRATADA se responsabiliza por orientar e assegurar que seus sócios,
administradores,  empregados e subcontratados ajam em conformidade com a Lei
Anticorrupção, abstendo-se de praticar qualquer ato lesivo à administração pública,
tais como: 
21.3.1.  Prometer,  oferecer  ou  dar,  direta  ou  indiretamente,  vantagem  indevida  a
agente público, ou a terceiro a ele relacionado; 
21.3.2. Financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos
atos ilícitos previstos nesta Lei; 
21.3.3. Utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
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21.3.4.  Frustrar  ou  fraudar,  mediante  ajuste,  combinação  ou  qualquer  outro
expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório público; 
21.3.5. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato público; 
21.3.6.  Manipular  ou  fraudar  o  equilíbrio  econômico-financeiro  dos  contratos
celebrados com a administração pública; 
21.3.7.  Dificultar  atividade  de  investigação  ou  fiscalização  de  órgão,  entidade  ou
agente  público,  ou  intervir  em  sua  atuação,  inclusive  no  âmbito  das  agências
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
21.4. O descumprimento das disposições deste item 27 e da Lei Anticorrupção poderá
acarretar a aplicação das sanções administrativas e pecuniárias previstas na referida
lei, além de outras sanções contratuais cabíveis, incluindo a extinção do CONTRATO,
sem prejuízo de outras medidas legais. 
21.5.  A  CONTRATADA  deverá  comunicar  imediatamente  ao  CONTRATANTE  a
ocorrência  de  qualquer  indício  ou  ato  de  corrupção  ou  fraude  de  que  tenha
conhecimento durante a execução do CONTRATO, e cooperar integralmente com as
investigações internas ou externas. 

CLÁUSULA VINTE E DOIS – DA SUSTENTABILIDADE
22.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão obedecer recomendações da
Resolução CNJ nº 400/202, cartilha da AGU – Guia de contratações sustentáveis – e uso
racional  de  recursos  e  equipamentos,  de  forma a  evitar  e  prevenir  o  desperdício  de
insumos e materiais consumidos, a fim de atender às diretrizes do Plano de Contratação
de Logística Sustentável no âmbito do Poder Judiciário.
22.2. Os critérios de sustentabilidade na edificação deverão ser capazes de funcionar e se
manter com o menor volume de recursos possíveis, prevendo o aproveitamento da água
da chuva e a posição das aberturas para o recebimento e o melhor aproveitamento da
ventilação e luz solar. Deve prever, também, a utilização da edificação, considerando os
recursos de projeto, tais como implantação adequada, ventilação e iluminação natural,
etc., bem como, soluções tecnológicas para aproveitamento das águas pluviais, eficiência
energética, uso de torneiras de pressão, entre outros.
22.3. No  que  concerne  às  contratações,  assegurar  padrões  de  produção e  consumo
sustentáveis  significa  que  deverão  ser  substituídos  os  padrões  atualmente  vigentes
(produtor/poluidor  e  consumidor/consumista),  altamente  prejudiciais  ao meio ambiente,
por  padrões  mais  razoáveis  e  adequados,  que  sejam  eficientes  no  uso  de  recursos
naturais,  de  infraestrutura  e  de  acesso  a  serviços  básicos.  O  foco  deixa  de  ser  no
consumo e altera-se para a cidadania e a preservação do meio ambiente.
22.4. São considerados critérios e práticas sustentáveis, que deverão constar nos projetos
desta  contratação:
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22.4.1. Baixo  impacto  sobre  recursos  naturais  como  flora,  fauna,  ar,  solo  e  água;
22.4.2. Preferência  para  materiais,  tecnologias  e  matérias-primas  de  origem  local;
22.4.3. Maior  eficiência  na  utilização  de  recursos  naturais  como  água  e  energia;
22.4.4. Maior  geração  de  empregos,  preferencialmente  com  mão  de  obra  local;
22.4.5. Maior  vida  útil  e  menor  custo  de  manutenção  do  bem  e  da  obra;
22.4.6. Uso  de  inovações  que  reduzam  a  pressão  sobre  recursos  naturais;  e
22.4.7. Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas
obras. 
22.5. A Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997, surgiu da necessidade
de revisão dos procedimentos e critérios utilizados no licenciamento ambiental, de forma a
efetivar a utilização do sistema de licenciamento como instrumento de gestão ambiental,
instituído pela Política Nacional do Meio Ambiente.
22.6. Cabe  à  CONTRATADA  informar  sobre  os  impactos  ambientais  nos  estudos
preliminares, bem como sobre medidas de tratamento e demais casos aplicáveis.
22.7. Melhor  fundamentação  nos  Estudos  Técnicos  Preliminares  referente  ao
licenciamento ambiental, no qual deverá ser indicado se haverá ou não tal exigência na
contratação, conforme dispostos na Lei nº 6.938, de 1981, Resolução CONAMA nº 001,
de 23 de janeiro de 1986 e Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997.

CLÁUSULA VINTE E TRÊS – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
23.1.  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VINTE E QUATRO – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1. Para a execução do objeto do  CONTRATO, em observância ao disposto na Lei
Federal  nº.  13.709/18  (LGPD),  na  Lei  Complementar  nº.  101/2000  (Lei  de
Responsabilidade Fiscal), na Lei Federal nº. 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação),
na RESOL-GP– 132021, que Institui a Política de Privacidade dos Dados das Pessoas
Físicas no Poder Judiciário do Estado do Maranhão e ao princípio da transparência, a
CONTRATADA e seu(s) representante(s) fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por
este CONTRATANTE, de seus dados pessoais, tais como número do CPF, RG, endereço
comercial, e endereço eletrônico.
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CLÁUSULA VINTE E CINCO – DA PUBLICAÇÃO CONTRATO 
25.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação deste CONTRATO, no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), em obediência ao disposto no artigo 94, inciso II, da
Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril de 2021, bem como suas alterações.
25.2 Este CONTRATO após assinado e publicado estará disponível no Portal da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos  .  

CLÁUSULA VINTE E SEIS – DO FORO
26.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de São Luís, Capital do Estado do
Maranhão, como competente para dirimir quaisquer questões incidentes sobre o presente
CONTRATO.

               E por estarem assim de pleno acordo, assinam as partes o presente instrumento
na forma eletrônica, nos termos da Lei nº 11.419/2006 e da Instrução Normativa CNJ nº
67/2015.

Datado e assinado eletronicamente

Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO,
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão

CONTRATANTE

HELDER GONÇALVES COSTA
Representante Legal da Empresa

CONTRATADA 
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ANEXO I
MODELO         DE         DECLARAÇÃO         DE INEXISTÊNCIA         DE NEPOTISMO     PESSOA         JURÍDICA  

Declaro, diante da exigência contida nos artigos 1º, 2º, inciso VI, e 3º, da Resolução nº
7  do Conselho  Nacional  de  Justiça,  de  18  de  outubro  de  2005,  que  esta
empresa/entidade não possui em seu quadro societário qualquer sócio na condição de
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em
cargo de direção e assessoramento dessa Corte de Justiça.

Art.  1º  É  vedada  a  prática  de  nepotismo  no  âmbito  de  todos  os  órgãos  do  Poder
Judiciário, sendo nulos os atos assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)
VI –  a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica
que tenha em seu quadro societário  cônjuge,  companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de
cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores
ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou
indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação.
(Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)
(…)
§ 3º  A vedação constante do inciso VI  deste  artigo  se  estende às  contratações cujo
procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores
geradores de incompatibilidade  estavam no exercício dos respectivos cargos e
funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a
desincompatibilização. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)
§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não
abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo Tribunal,
quando, no caso concreto, identificar  risco  potencial  de  contaminação  do  processo
licitatório. (Incluído pela Resolução nº 229, de 22/06/2016)
Declaro,  ainda,  que no caso de alteração da situação societária que se enquadre na
referida resolução, comprometo-me a comunicar tal fato a esse TJMA imediatamente.

Datado e assinado eletronicamente

Representante Legal da Empresa 

 CTPS nº 0075/2025 – TJMA (Inexigibilidade de Licitação).

 31/31
HELDER 
GONCALVES 
COSTA:834750363
04

Assinado de forma digital 
por HELDER GONCALVES 
COSTA:83475036304 
Dados: 2025.06.25 
15:11:09 -03'00'


